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JUSTIFICATIVA – PL 0765/2026 

A presente propositura tem por objetivo estabelecer diretrizes para o acolhimento e o 
atendimento psicológico dos filhos e dependentes de mulheres vítimas de feminicídio no 
Município de São Paulo, com especial atenção às crianças e aos adolescentes que enfrentam 
as consequências emocionais, familiares e sociais decorrentes da perda violenta de sua mãe ou 
responsável. 

O feminicídio não encerra seus efeitos na vítima direta. A morte violenta de uma mulher 
pode produzir consequências profundas sobre seus filhos e demais dependentes, especialmente 
quando crianças e adolescentes são privados abruptamente de uma de suas principais 
referências familiares e afetivas. Além do processo de luto, podem surgir sentimentos de medo, 
insegurança, desamparo e alterações significativas na dinâmica familiar. 

Nesse contexto, mostra-se fundamental assegurar acolhimento humanizado e articulado, 
capaz de identificar as necessidades de cada pessoa e promover o adequado encaminhamento 
aos serviços públicos já existentes, evitando situações de revitimização e exposição 
desnecessária. 

A matéria encontra respaldo na Constituição Federal, especialmente no art. 23, inciso II, 
que estabelece como competência comum dos entes federativos cuidar da saúde e da 
assistência pública, bem como no art. 30, incisos I e II, que assegura aos Municípios competência 
para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no 
que couber. 

A Constituição Federal estabelece ainda, em seu art. 227, o dever da família, da 
sociedade e do Estado de assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
direitos fundamentais como a vida, a saúde, a dignidade e a convivência familiar e comunitária, 
colocando-os a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. 

No âmbito municipal, a proposta também encontra fundamento na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, especialmente em seus arts. 215 e 216. O art. 215 reconhece as ações 
e os serviços de saúde como de relevância pública e atribui ao Município sua regulamentação, 
fiscalização e controle. Já o art. 216 estabelece competências municipais no âmbito do Sistema 
Único de Saúde, conferindo respaldo à adoção de medidas de cuidado, atenção e proteção à 
saúde da população. Tais disposições amparam a atuação municipal no fortalecimento da rede 
de saúde mental e no acolhimento de pessoas submetidas a situações de especial 
vulnerabilidade. 

No mesmo sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei Federal nº 8.069, de 13 
de julho de 1990, consagra os princípios da proteção integral e da prioridade absoluta, 
assegurando às crianças e aos adolescentes o direito à saúde, à dignidade, ao respeito e à 
proteção de sua integridade física, psíquica e moral. 

A legislação federal também reconhece a situação de especial vulnerabilidade dos órfãos 
de vítimas de feminicídio. A Lei Federal nº 14.717, de 31 de outubro de 2023, instituiu pensão 
especial destinada a filhos e dependentes menores de 18 anos órfãos em razão desse crime, 
quando preenchidos os requisitos legais, evidenciando a necessidade de proteção específica e 
contínua a essas famílias. 

A proposta não pretende substituir ou duplicar os serviços existentes, mas estabelecer 
diretrizes para que a rede municipal possa atuar de forma integrada, humanizada e coordenada, 
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fortalecendo os mecanismos já disponíveis nas áreas de saúde mental, assistência social, 
educação, proteção à infância e enfrentamento à violência contra a mulher. 

Dessa forma, a medida busca contribuir para que os filhos e dependentes de mulheres 
vítimas de feminicídio recebam atenção adequada, respeitosa e compatível com suas 
necessidades, promovendo cuidado, proteção e condições para a reconstrução de seus vínculos 
familiares, sociais e afetivos. 

Diante da relevância social da matéria, conta-se com o apoio dos Nobres Pares para a 
aprovação da presente propositura. 
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